VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 471/2023
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
De autoria do nobre Deputado Reis, o projeto em epígrafe tem por escopo tornar obrigatória a assinatura física em contratos de operação de crédito formulados por meio eletrônico ou telefônico, firmado por pessoas idosas.
O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável pelo Relator, nobre Deputado Dr. Jorge do Carmo.

Convém salientar, o Projeto de Lei em questão é valioso, no entanto, necessita de adaptações para se coadunar à realidade fática, constitucional e evitar possíveis alegações de prática considerada discriminatória à pessoa idosa, ao estipular exigências não extensivas a outros públicos como o comparecimento físico em agências ou demais instalações. Operações que hoje podem ser realizadas imediatamente, inclusive aos finais de semana e feriados, por meios remotos, passam a depender do expediente bancário e da possibilidade do idoso se deslocar até tais locais. Como ficaria o idoso que necessita, com urgência, de recursos financeiros para acesso a medicamento de uso contínuo?
Por essa razão, no intuito de aprimorar o texto legislativo em comento, propomos o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 471, de 2023, a seguinte redação:

Dispõe sobre a obrigatoriedade da assinatura física ou adoção de procedimento de segurança em contratos de operação de crédito contratados por meio eletrônico ou telefônico, firmado por pessoas idosas. 

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta: 

Art. 1º.  Os contratos de operação de crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico com instituições financeiras e de crédito, com pessoas idosas ou seus representantes ou prepostos, exigirão a assinatura física ou a adoção de procedimento de segurança. 

Parágrafo Primeiro. Considera-se contrato de operação de crédito para fins desta Lei, todo e qualquer tipo de contrato, serviços ou produtos na modalidade de consignação para desconto em aposentadorias, pensões, pecúlios, poupanças, contas correntes, tais como empréstimos, financiamentos, arrendamentos, hipotecas, seguros, aplicações financeiras, investimentos, ou qualquer outro tipo de operação que possua natureza de crédito. 

Parágrafo Segundo. Considera-se procedimento de segurança para fins desta Lei, todo e qualquer tipo de procedimento utilizado para assegurar a correta identificação do consumidor, como senha, biometria, geolocalização, registro fotográfico, confirmação positiva de dados ou qualquer outro tipo de tecnologia capaz de garantir a legitimidade da contratação. 

Art. 2º.  Considera-se idoso, para força desta lei, a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, conforme teor do art. 1° da Lei n°10.741, de outubro de 2003. 

Art. 3º.  As condições dos contratos de operação de crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico com pessoas idosas devem obrigatoriamente ser informadas previamente para conhecimento do contratante. 

Parágrafo único. A instituição financeira e de crédito contratada deve fornecer cópia do contrato firmado ao idoso contratante, sob pena de nulidade do compromisso. 

Art. 4º.  A liberação de quaisquer valores referentes aos contratos e serviços previstos no artigo1° somente ocorrerão após a assinatura do contratante ou de seus representantes ou prepostos, ou após adoção de procedimento de segurança, sob pena de nulidade do compromisso. 
Art. 5º. O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará às instituições financeiras e de crédito à penalidade de multa no valor de 500 (quinhentas) Unidades Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP’s, aplicável em dobro no caso de reincidência. 

Art. 6º. A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos órgãos públicos nos respectivos âmbitos de suas atribuições, os quais serão responsáveis pelas sanções decorrentes de infrações às normas nelas contidas, mediante procedimento administrativo, assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 471, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Sala das Comissões, em 
DEPUTADO DR. EDUARDO NÓBREGA
